PARECER N.º   572,      DE 2004 

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE SOBRE, O PROJETO DE LEI N.º 332, DE 2003




De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe obriga as empresas, que provocaram danos ambientais, quando da renovação de suas licenças estaduais de funcionamento, a comprovarem documentalmente, que ressarciram os prejudicados pela ocorrência.




Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição, esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª à 38ª Sessões Ordinárias (de 08 a 14/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável.

Em seguida, foi enviado à Comissão de Defesa do Meio Ambiente e, distribuído para relatoria, ao Deputado Rafael Silva, que manifestou-se favoravelmente à propositura, porém, como não foi apreciado por aquele douto órgão, foi redistribuído, sendo enviado a este Deputado.

Cabe agora, como Relator da Comissão de Defesa do Meio Ambiente, em observância ao disposto no § 18 do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a matéria quanto ao mérito.

O projeto em comento, dispõe sobre as empresas, que ao desenvolverem suas atividades, causem ou venham a causar danos ambientais, sejam obrigadas a reparem os danos causados ao meio ambiente, bem como, indenizem as pessoas que venham a ser atingidas ou lesadas, em decorrência dessa ação ou, não terão renovadas, suas licenças estaduais de funcionamento.

Nada mais justo que todo seguimento industrial, deva ser responsável pelo desenvolvimento de suas atividades, por seus atos e eventuais conseqüências lesivas ao meio ambiente. É mister, que os processos produtivos, principalmente aqueles que apresentam grande risco de degradação aos ecossistemas, sejam responsabilizados pelos passivos ambientais, bem como, sejam impingidos a desenvolverem sistemas produtivos ambientalmente corretos. 

Somos, portanto, favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 332, de 2003 .

a) JORGE CARUSO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/5/04

a) Donisete Braga – Presidente

Vinicius Camarinha – Mário Reali – Rodolfo Costa e Silva – Ricardo Castilho – Donisete Braga.
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